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Lançado  

no Fator 
Termo de Abertura de Processo 

Processo N° 007001/24 Data de Abertura: 27/08/2024 
Requerente 
278.274.295-72 1 ERISMENDE E. DOS SANTOS 

Endereço 

Contato 
Celular: (71) 99201-4095 

E-mail 
eresmendesanto@hotmail.com  

Atendente 
MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS 

Assunto 
COMUNICAÇÃO INTERNA- SEFAZ 

P meiro Trâmite 
.RETARIA DA FAZENDA 

lrocesso Administrativo 

11 Previsão 

Data/Hora do Trâmite 
27/08/2024 09:14:15 

Descrição Detalhada do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

Senhor Prefeito, 
Nome/Razão Social: Carlos Eduardo Bastos Leite 
Requer: De V. Exa. que digne autorizar repartição competente a: 

Comunicação Interna n2666/24 

Nestes termos, pede deferimento. 

Pojuca, 27 de agosto de 2024 

 

ERISMENDE F. DOS SANTOS 
Requerente 

\ \ P 

Acompanhe o seu processo no site https://pojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompanharTramites  
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-- CNPJ: 13.806.237/0001-06 Telefone: (71) 3645-1147 E-mail: protocoIocpojuca.ba.gov.br  

Processo N° 007001/24 Requerente: ERISMENDE E. DOS SANTOS 

Assunto 
Comunicação Interna ne666/24 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

Site: https://pojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompanharTramites  CPF/CNPJ: 278.274.295-72 Data Protocolo: 27/08/2024 
Atendente: MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS Previsão: Valor: Destino: SECRETARIA DA FAZENDA 



POJUCA 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL. DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ADITIVO DE PRAZO 

E VALOR 

EMPRESA: FLAVIO ANTONIO MARTINS 
ALVES EIRELI 

Contrato N°233/2023 

OBJETO: Fornecimento de Fraldas Descartáveis 

Geriátricas e Infantis em atendimento aos 

pacientes com patologias especificas em tratamento 

domiciliar, devidamente cadastrado na CAF (Central 

de abastecimento farmacêutico) em atendimento as 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Pojuca, Lotes 02, 04 e 05 (dois, quatro e 

cinco). 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OFÍCIO GABSEC N°109/2024 - SESAU 

Pojuca-Ba, 19 de Agosto de 2024. 

A 
FLAVIO ANTONIO MARTINS ALVES EIRELI 
CNPJ N° 08.867.853/0001-37 
Neste 

Assunto: Carta de Manifesto de Interesse. 

Prezados, 

Solicitamos que apresente uma carta, expressando interesse ou não, no 

Aditivo de Prazo por mais 06 meses e Acréscimo de 25% do valor inicial 
/ do contrato de  N'233/2023  com o  Município  de Pojuca, cujo objeto e o 

Fornecimento de Fraldas Descartáveis Geriátricas e Infantis em 

atendimento aos pacientes com patologias especificas em tratamento / 
domiciliar, devidamente cadastrado na CAF (Central de abastecimento 

farmacêutico) em atendimento as demandas da Secretaria Municipal de 

Saúde do Município de Pojuca, Lotes 02, 04 e 05 (dois, quatro e cinco). 

Salientamos que mediante a carta de interesse, seja apresentado 

também as certidões de regularidade fiscal e trabalhista. 

Por oportuno, nos colocamos à disposição para qualquer esclarecimento 

que julgue necessário e aproveitamos o ensejo para externar nossa 

elevada estima e consideç&. 
: 

Célia de aújo Paiva 
Setor de Contratos e Licitação 

Rua JJ Seabra, SIN, Centro. Pojuca-BA. Cep: 48120-000 
CNPJ 13.806.237/0001-06 Tel.: (71) 3645-1013 

E-mail: dmscontratosgmail.com  



FARMÁCIA 

MIO.  GE` 
Urna 'éJÓ 41• 

CARTA DE MANIFESTO 

DU 

A 

Secretaria de Saúde do Município de Pojuca. 

A empresa FLAVIO ANTONIO MARTINS ALVES-ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n2  

08.867.853/0001-37, sediada ria Praça Antonio Carlos Magalhães n2  70yentro - Pojuca-Ba vem 

através de este mostrar interesse em aditiva o contrato de N 233/2023 por mais 6 (seis)meses e 

em 25% no valor inicial do contrato, cujo objeto trata-se do fornecimento fraldas descartáveis 

geriátricas e infantil em atendimento aos pacientes com patologias específicas em tratamento / 
domiciliar devidamente cadastrados no caf para atender as demandas da Secretaria de Saúde do 

Município de Pojuca lotes 2,4 E S. 

Pojuca-Ba, 19 de agosto de 2024. 

r867.853/0001071 
?I.*IO ANTOISIO MARflNALVUS 
Pr.$ £.t.,I.C..4., $.4iIi, se,, 

cee. 41,t20-000 

M- 

FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ALVES-ME CNPJ. 08.867.853/0001-37 
END. PÇA. ANTÔNIO CARLOS MAGALHÂES, N2  70 CENTRO- POJUCA-BAHIA 



O POJUCA 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

Comunicação Interna N0636/2024 - SESAU 

Pojuca-Ba, 20 de Agosto de 2024. 

Para: GAPRE 
Exmo° Sr. Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prefeito Municipal de Pojuca-Ba 
Nesta 

Assunto: Solicitação de Aditivo de Prazo e Acréscimo de 25% 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

Sirvo-me do presente expediente, para solicitar Aditivo de Prazo por 

mais 06 meses e Acréscimo de 25% do valor inicial do contrato de 

N°233/2023 com o Município de Pojuca, firmado com a empresa 

FLAVIO ANTONIO MARTINS ALVES EIRELI, CNPJ N° 

08.867.853/0001-37, cujo objeto é o Fornecimento de Fraldas 

Descartáveis Geriátricas e Infantis em atendimento aos pacientes 

com patologias especificas em tratamento domiciliar, devidamente 
/ 

cadastrado na CAF (Central de abastecimento farmacêutico) em 

atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Pojuca, Lotes 02, 04 e 05 (dois, quatro e cinco). 

Por oportuno, nos colocamos à disposição para qualquer esclarecimento 

que julgue necessário e aproveitamos o ensejo para externar 

elevada estima e . s ideração. 
ria Mun. de Saúde de Po1uC8 

de Ferreira dos Santos 
ano MuniCiPal de Saúde 

e etoOO de 02 de janeiro 202i 

Erismende e - - Santos 
Secretário Mun cipal de Saúde 

Rua JJ Seabra, S/N, Centro. Pojuca-BA. Cep: 48120-000 
CNP,J 13.806.237/0001-06 Tel.: (71) 3645-1013 

E-mail: dmscontratos@gmail.com  

AUTORIZA 

Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prefeito Municipal de Pojuca-Ba 

sa 



P 
Secretaria d Sú de Polua 

- 

Setor c C,:. L:ç5es 

[LAVIO ANTONLO MARTINS ALVES EIRELI -',N2 233/2023
VALOR GLOBAL 

FRAI.DAS DESCARTÁVEIS GERIATRICAS TAM. M, XG/ 1NFANT (M, G, XG e XXG) 25% 

VIGÊNCIA 20/10/2023 à 20/10/2024 - R$ 311.373,00 

DATA EMISSÃO N2 NF VALOR N NF - VALOR NQ NF VALOR VALOR TOTAL 

07/11/2023 414 R$ 26.346,24 R$ 26.346,24 

01/12/2023 416 R$ 29.76888 R$ 29.768,88 

04/01/2024 422 R$ 21.610,64 R$ 21.610,64 

15/02/2024 425 R$ 28.983,60 R$ 28.983,60 

06/03/2024 430 R$ 25.609,60 25.609,60 

01/04/2024 436 11$ 27.814,96 27.814,96 

29/04/2024 444 R$ 22.016,92 R$ 22.016,92 

04/06/2024 451 R$ 31.337,64 R$ 31.337,64 

09/07/2024 459 R$ 27.249,88 R$ 27.249,88 

02/08/2024 464 R$ 28.859,28 R$ 28.859,28 

R$ - 

R$ - 

R$ - 

R$ - 

R$ - 

R$ - 

TOTAL NFs R$ 269.597,64 

SALDO GLOBAL COM ACRÉSCIMO R$ 41.775,36 

bà~ 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CI GABSEC N°666/2024 - SESAU 

Pojuca -Ba, 26 de Agosto de 2024. 

A SEFAZ 

um0  Sr. Arlindo José Siqueira Costa Junior 
Secretário Municipal da Fazenda 
Prefeitura Municipal de Pojuca-Bahia 
Nesta 

Assunto: Solicitar Reserva Oamentaria do Aditivo de Acréscimo de 
25% do contrato N° 233/2023. 

Ilustríssimo Senhor Secretário, 

Sirvo-me do presente expediente, para solicitar a Reserva Orçamentária 

no valor total de R$77.843,25 (setenta e sete mil oitocentos e quarenta e 

três reais e vinte e cinco centavos), referente ao aditivo de acréscimo de 

25% do valor inicial do contrato de N°233/2023, firmado com a 

empresa FLAVIO ANTONIO MARTINS ALVES EIRELI, CNPJ N° 

08.867.853/0001-37, cujo objeto é o Fornecimento de Fraldas 

Descartáveis Geriátricas e Infantis em atendimento aos pacientes 

com patologias especificas em tratamento domiciliar, devidamente 

cadastrado na CAF (Central de abastecimento farmacêutico) em 

atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Pojuca, Lotes 02, 04 e 05 (dois, quatro e cinco). 

Por oportuno, nos colocamos à disposição para qualquer esclarecimento 

que julgue necessário e aproveitamos o ensejo para externar nossa 

elevada estima e consideração. úded° 
SecretariaMun. de 

Ferrei ra dos Santos 
Erisrne 

rio atdeSaWe 

--

Sec(et ,,de  o2 de janeiro 202 
Decret0O 

Erismerieira dos Santos 
Secretário Municipal de Saúde 

Rua JJ Seabra, SIN, Centro. Pojuca-BA. Cep: 48120-000. 
CNPJ 13.806.237/0001-06 Te!.: (71) 3645-1013 

E-mail: dmscontratosgmaiI.com  

/ 



02/09/2024 

193.073,01 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POJUCA 
PRACA ALMIRANTE VASCONCELOS - CENTRO 

CNP): 12.130.393/0001-37 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

N°: 1261 / 2024 RESERVA DE DOTAÇÃO 

Data da Reserva 

Órgão Solicitante 

3- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POJUCA 

Solicitante 

ERISMENDE FERREIRA DOS SANTOS 

Dotação Orçamentária 

Cód. Reduzido 2050.32.15001002 

Unidade Orçamentária 03.10.10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE- SESAU 

Ação 2.050- ATEN. À SAÚDE NA DISTRIB. DE MÉDI. E INSUMOS DA ASSIST. FARMACÊ. 

Elemento de Despesa 3.3.90.32.00 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

Fonte de Recurso 15001002- Recurso não Vinculado de Imposto destinado a Despesa com Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Saldo Anterior da Dotação Saldo Atual 

115.229,76 

Valor da Reserva 

77.843,25 
) 

Motivo 

/ 
DESTINA-SE PARA ADITIVO DE PRAZO E VALOR EM 25% DO CONTRATO N° 233/2023 PARA FORNECIMENTO DE FRALDAS 
DESCARTÁVEIS GERIÁTRICAS E INFANTIL LOTES 02,04,05(DOIS, QUATRO,CINCO) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA, 
CONF. Cl N° 666/2024. 

POJUCA, em 02 de setembro de 2024 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POJUCA 

ERISMENDE FERREIRA 'OS SANTOS ALVARO SI RPINSKI NASCIMENTO 
Solicitante Responsável 

CP : 484.902.965-53 



FLAVIO ANfUÓ MARTIt.$ 094. 2527,88 il3.482.52 213ô2.5 

TIj1CAE IMFANTILLOtES 0204t)5ÇDOIS4JATRÕ CINC) PARA ATENDERJAS NECESSIDÂ)ES DEST 1 

Total: 255.257,88 213.482,52 213.48252 

2/01/2624. 84 2050.32.15001002 3.1010 2.050 3.3.9032.00 15001002 fAMACsAOGEÂLpo - 
ALyES 

fl$t6riÇ DESTINA SE ARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA, FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS GERIÁ 

Total de Registros: 1 

' 0.00 41.77538 

0,00 41.775,36 

LEONARDO FERREIRA DE BRITO JUNIOR 
Contador(a) 

Reg. Prof.: 036214/0 

O JOS SIQUEIRA COSTA JUNIOR 
Secretário(a) 

CP :912.115.225-04 

AR N CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE 
Prefeito Municipal 

CPF: 214.294.055-20 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos Centro 

CNPJ: 13.806.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

LISTAGEM DE EMPENHOS NÃO PAGOS (Saldo de Empenho) 

 

(CONSOLIDADO) 
Período: Setembro/2024 

Contrato: 233-2023 - FARMACIA SÃO GERALDO - FLAVIO ANTONIO MARTINS ALVES 

Dt Empenho Empenho Reduzido Classificação Orçamentária Credor Tipo Empenho Empenhado Liquidado Pago Processado N Processado 

Total GERAL: 41.775,36 

  

Página: 1 de 1 

 -à 
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ESTADO DA BAHiA 
PREFEITURA MUNICIPAl.. DE POJUCA 

CONTRATO N° 23I202 

o MuNiCiIlO bE POJUCA., Ór9ã: d. d!reltõ ;pibIic :btemo 

à Rua Cidade do Saiva1or4  n° 2-288, Fojuca II, FoJua/BA,  neste 
uiScnfo n6 CNPJ/MF n9  13806 23770001-0U, com sede prvIsói1a 

ato,  representado por seu Prefeito, o Sr CARLOS EDUARDO 
BASTOS LErrE, brasileiro, casado, residente e domicdiado na 
Rua JJ Seabra, n°  111, Centro, no Munlelpio de Pojuca/BA, 
portador da RG ri0  2487695 SSP/BA e CPF ri0  2-14.294.055-20,t 
doravante denominalo CONTRATANTE, e, do outro fado, a 
empresa ffLAVI O ANTONIO MARtINS ALVES EIRELE, pessoa 
jurídica de direito privado, ,nscnta no CNPJ/MF sob o n 

853/0001-37. estaelee&da na Praça Ant8nio Carlos 08.867-, 
Magalhàes, e 70, Cetitro, n Musicípfo de Pojuça - Sabia, airav4s 
de seu Sócio Admínistraçior, FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS 
ALVES. portador de cédula de Identidade nR 11939659.03 SP/BÀ 
e CPF n 016.9.56.035-09, .denornnaaçio-e a partir dø agora 
simplesmente, CONTRATffiA, fwmiarn Q preseiie (c.nfrato de e fornecimento, deeorrefle da ho1iólogaão da licitação na 
mødahdade de Pregão Eletr*nioo  no 050/2023, pelo Prefeito 
Municipal em 19/10/2023, sujeitando-se os contratantes à Lei 
Federal n,.° 8.66619a (com suas modlflcaçes), e às segutritos  
cláúsufas contratuais abaixo descritas. 

O presente contrato tem como fundamento legal o processo de licitação, modalidade Pregão 
Eletrônico, tombado na Prefeitura Municipal de .Pojuca sob o n 050/2023, oriundo do Prõcesso 
Administrativo n° 072/2023, pelo qual foi escolhida a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, tendo sido observadas as disposições contidas nas Leis no 10;520102. e n°  
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Parágrafo único: O processo licitatório, normas, instruções, Edital, seus anexos, assim 
também a proposta da CONTRATADA constante na licitação modalidade PREGAO 
ELETRÔNICO N° 05012023, passam a fazer parte integrante, deste instrumento contratual 
independente de transctições. 

Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento de Fraldas Descartáveis Geriátricas 
e Infantis em atendimento aos pacientes com patologias especificas em tratamento 
domiciliar, devidamente cadastrado na CAF (Central de abastecimento farmacôutico) em 
atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Pojuca, 
LOTES 02, '04 E '05 (DOIS, QUATRO E ÇINCO),  cuja descrição detalhada bem como as 
obrigações assumidas pela mesma, constam dõ processo Iicitatórk na modalidade Pregão 
Eletrônico n.° 050/2023, parte integrante desta instrumento. 

O presente Contrato subordina-se ao retme de fornecimento parcelado,,. de aardo com as, 
necessidades da adrnitístraçãÔ, sendo dele decorre~ as Seguintes obriga 

FLAVIO Assinado de forma 
ANTONIO digital por FLAVIO  Rua Cidade do Stvdar, N288,.PoJuca IL Pja1ahi EP;4Lt20-000 

MARTINS Tel 00<T1845 1147 CNPJ(MF 13808 237/)001 06 

ALVES:016906 Nãs-SPwo.2o 

03508 10;4528Q3'O0 



   

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 23312023 

 
t. da CONTRATADA: 

a) Manter durante a execução  do contrato todas as condíç*e& de habfltação e qua1ificção 
exigidas na contratação, 
b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto doa contrato a ser firmado 
o) Entregar o objeto do contrato, no CAF (Central de abastecimento Farmacêutico), s(n0, 
Centro de abastecimento, Põjuca /BA, no horário das 0800 as 11 :30 horas e 1400 às 1630 
horas, conforme especificado e dentro do prazo de entrega estipulado no Termo de Referência, 
d) Entregar materiais novos, de primeiro uso, em conformidade corri as especficações 
estabelecidas no instrumento convocatório, em quantidade e qualidade, rios pra s e forma 
estabelecidos; 
e) atender à solicitação de fbmeclmento dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias, devendo 
ainda informar ciência do pedido no prazo de 2 (duas) horas a contar do seu recebimento, 
f) Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias corndos os materiais/produtos 

f 1) que não estiverem em conformidade com as especiftcações, 
f.2) em que forem detectados defeitos de-.-fabricação ou de má qijahdade 

g) Ressarcir os danos causados, direta ou indiretamente, ao Municipio de Pojuca ou a 
terceiros, decorrentes de: 

g 1) culpa ou dolo, durante a entregado material, 
g.2) defeito ou má qualidade dos materiais, verificada durante sua utihzação, 
independentemente da ocorrência dó recebimento definitivo 

h) aceitar, nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supress5es na aquisição dos 
materiais objeto da presente licitação, de até 25% (vinte e cinco) por isento do valor inicial 
atualizado do Contrato; 
i) indicar nome e telefone para comunicação e notificação para atendimento das demandaS, 
bem como esclarecimento de duvidas de quaisquer rtatureas quanto aos mnateriaisíprodutos a 
serem fomeidos; 
j) recebera preço estipulado confórmS constante da Clausula Quarta, 
1) assumir, por sua conta exclusiva, todas os encargos resultantes da execuço do contrato 
inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o referido objeto, bem como encargos técnicos e trabalhjstas, prevrdenciarios e 
securitátibs do seu peseoaÍ. 

II -do CONTRATANTE: 

a) pagar as despesas inerentes ao Contrato no Vâlor, condiÇões e eitâõá estipuladas na 
cláusula quarta; 
b) receber o(s) bem(s) descritos na Cláusula Segunda. 

§ i. Ê obrigação comum o cumprimento dos pazos avençados neste Instrumento,  

§ 

 

22. Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de devolver, sem qualquer ânua, *.,produto 
que não corresponda as características-  descritas na proposta apresentada peta 
CONTRATADA. 

O presente contrato tem o seu prçe global eetido no valor de R$:  31 1- 373,OO (trezentos e 
onze mil trezentost e setenta e três reais), a ser pago pelo CONTRATANTE, mensalmente de 
acordo com o efetivo recebimento dos produtos e a ser creditado em conta corrente da Banco 
do Brasil, Agência no  3268-9k  Conta Corrente, n9  14.919-5. 

§ 1. A falta do pagamento do valor a que se refere esta cláusula inápIlicatá em mu 
FLÂVIO , Assinado de forma 

t.? dfgjtal  por  FLAViO 
'" '."' ANTQN!OMARTiNS 

14 

MARTINS ÁtVE5:0169560350 

ALVES 01695 Dados -21i23.10.20 
(inisnA ,í 10:45434300 

Rua Cidade dõ Sal õrN2288, Pojuca t PojucalEahi3 
Tei: (OXX7i) 3841i47 - CNPJ1MF: 13.S6257JO0Ot-06 k 

na ordem 
(%'• 



ESTADO DA. BAHIA 
PREFEITURA MUNAOJtICAP  

CONTRATO N° 23312023 

de 2% (doi por -cento) sobre ó valor do mesmo, alén; da í cFdnci de 1% (lui. por cento) por 
mês de atraso a título de juros. 

§ 2. O valor pactuado poderá ser revIsto madiante •soIiilação da ..; NTRA1ADA, 
acompanhada de comprovação de superveniêndia do fato imprevisível ou previsível, porém de 
consequências incalculáveis, bem como ctei demonstração analítica se seu impacto nos custos 
do CONTRATO, com vistas a manutenção do equilibrio econômico-financeiro do CONTRATO, 
na forma do art. 65 da Lei Federal 8.666/93 e observadas as CIusu1as deste instrumento. 

As despesas deõoirentes deste instrwnerftó de OwiCatõ .correro por conta da Lei 
Orçamentária do Município de :Pojuca, à contada seguinte pmg-ramoiffi,  w.  

órgão/Unidade: - 03.10.10 
Projeto/Atividade: 2050 
Elemento de Desposa: 3.3.90.32,00 
Fonte, de Recurso: 15001002 

Parágrafo único - A dotação cnerã no exercido de.2023 e dorresporiøen.te nog oxert Ios 
subsequentes.. 

.6.1 - Pela inexecução total ou parcial do çontrato Áa Affininistração.poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado as seguintes aa~  

advertência; 
ii- multa; 
III - suspenso temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo no superior a.2 (doía) anos, 
IV - declaração de inidorleidade para licifar ou contratar corri a Admirilstraçâo Publica enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição u até que seja promovida a reablltaçãÓ 
perante a Própria autoridade que aplicou a penalidade, que será poncedida sempre núè o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorndõ O prazo da 
sanção aplicada com base flO inciso. anterior. 

6.2 - Ficará impedido de licitar e contratar cor1 a.. Adrnhatr gão, pelO prazc: de até S.inco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a perralidade, o licItante que: 

1- ensaiar  o retardamento da execução do certame, 
II - não mantivera proposta, falhar eu fraudat na execução do contrato, 
III - comportar-se de modo inidôneo, 
IV - fizer declaraçãõ falsa;  ou 
V - cometer fraude fiscal. 

6.3. Sem prejuízo das sinçães previstas no.ert. 87 da lei Federal n .66/9,h Iic.itate 
adjudicatário ficará sujeito ás seguintes penalidades: 

6.3.1. no caso de recusa injustificada do adjudicatário em entregar os materiais, dentro do 
prazo estipulado, caracterizará inexecução total do objeto, ujeitande ao pasamento de mufla 
compensatória limitada a 25% (vinte e cinco porceni

.
to) do valor total dç p Ia e 

FLAVIO 
ANTONIO 
MARTINS 
ALVES:0 169 
5603508 

Âssnado de forma 
digftal por FIA\ilO 
ANTONtO MARTINS 

?LVES0169560350 

Dados: '2023.10.20 
1044:24-03'OO 

Rua Cidade do Salvador, 4''; Poitia ii, PojuBahid— CEP48.iOOO 
Tel (DXX71)451147 CNPJIMFz 43.8Q9,23 
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ESTADO 0A BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAl.. DE POJIJCA 

CONTRATO N°  23312023 

6.3.2. multa de mora de 005% cinco centésimos por cent) ao -diado strasô até Õ 5 (quinto) 
dia após a data fixada para entrega dos materiais e 0.67% (sete centéslmQ por cento) ao dia de 
atraso a partir do 60  (sexto) dia calculada sobre o valor total do pedido 

6.4. Não será aplicada multa se, cornprovadamente o atrasa. na entrega -Øp fornecimento-
advier de caso fortuito -ou motivo d:fórÇa maior, 

.6.5. Para fins de aplicação, das sanespre\6stas neate. o. ptulo; ser. garaítido 'ao-licitante o 
direito ao contraditório e â ampla defesa 

6.6. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente ieçistradas no iadastro da Prefeitura, e 
no caso de suspensão de licitar, o licitante devera ser dás credenclado por Igual periodo, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital o na contrato e das demais oominaçea legais. 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts 177  a -80 da Lei Federal ri.°  
8.666/93, este Contrato poderá ser rescindido ainda: 

1 - a inadimpléncia de urna das partos ao pactuàdõ neste ter mo, de tal fomi..: e na su ta . 

condições para a continuidade do mesmo1, 
II - a supervenjencia de eventos que impeçam ou tómem inconveniente o prosegutn1ento de 
sua execução. 

Parágrafo único. As. partes podetão, também, alterar esse d. orrtr.ato, :atra, v.s 
de Termo Aditivo a ele, onde se pbservem as regras previstas na legislação contratual 
especifica sobre o assunto, assim corno prorn.gá-IG quandb dó seu vencimento. 

No curso da execução do fornecimento, caberá-ao CONTRATANTE, odireitôdefiscaLira fiel 
observância das disposições-  contratuais, promovendo a aferição qu1;tatwa  doe produtos 
entregues, sem prejuízo- da fiscalização exercida ..pela CONTRATADA. 

§ 

 

10  A execução do presente contrato será acompanhada e .fiscizaa pela Sr,  
LEAL DOS SANTOS designado e devidamente autorizado pela Secretana Municipal de Saúde, 
através da Decreto if 05112023 de 20 de Janeitódé 2023, 

§ 2°. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE no Impliça: en. conesponsabilidaçfe sua ou 
do responsável pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a 
responsabilidade da CONTRATADA, incIusvo por danos que possam ser causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregulandade decorrente de culpa ou dolo da 
CONTRATADA na execução  do contratp. 

§ 31. O servidor referido anotará, em regitro, todas as ocorrãnotaa e° clon:adas ,:nt a 
execução do contrato, deteriiiinando o que for necessário à regularização -das faltas ou defeitos 
observados.. 

A concessão- de reajustamento fica condicionada ao transcurSO dopraÕ de 12 meSes da data 
de apresentação da proposta, mediante a aplicação indiõe Naclónal de Preços ao  consumidor 
Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou INPC Indica 

ao Consumidor do Instituto rasJ$Glro de Geografia e stat(stica (IBGE), ou 
digItal por FLAVIO 4 - 4 ANTONIO ANTONIO Rua CU-4 A- Sa5iador

RtÍNS
,  M'228 Pjoaáii, PouciJahia CE: 4& 

MARTINS k.  E695603S0 Tei (OXX7I) 3645 1147 CNPJ/TV1I 13806 23fl0O01- 

ALVES:0169 8  
V -o

- 

Dados 2023.1020 Ç
'. 5603508 1043:56 -0300' 

S,  
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ESTÃDC) DÁ BAHIA 
PRÈFEÇTURA MUNICiPAL DJ! PO.JUCA 

CONTRATc., N° 23320.2: 

índice Geral de Preços 10PM da Fundação Getúlio, Vargas o quefor r à ou í na 
falta de qualquer deles de acordo con't à índice que le4atmente vier a lhe substituir, e será 
procedida independentemente da solicitação do interessado 

§ 10. A revisão de preços dependerá de réquerimento do, interessado quaridoMsar recompor o 
preço que se tornou insuficient, instruído com a documentação que comprove o desequilibno 
econômico-financeiro do contrato, devendo 'ser instaurada pela própria admuustraão quando 
coilmar recompor o preço que se tornou excessivo. 

A recomposição dos preços dos itens objeto do coptrat9 rager-seã.e de, forma a manter o 
equilíbrio econômico financeiro da CONTRATADA ou seja, mantendo-se o mesm& percentual 
entre o preço dos itens adquiridos por ela no distribuidor e o ofertado ao CONTRATANTE em 
sua proposta na época da licitação. 

10. O restabelecimento,  do equilíbrio econôrnhcõ-financéiro será soicitao expressamente. pela 
CONTRATADA quando da entrega da fatura de fornecimento e das notes fiscais de aquisiç5o 
dos produtos Junto ao fornecedor, que rá. analisado pêlo Setor Fiiianc.íra do 
CONTRATANTE. 

§ 20. Não serão considerados pedidos d. ::eequitíbrio de preços rêativamnte .a faturas 
anteriormente entegues mesmo que-essas ainda não tenham sidoquifadas. 

§ 30. O préço cobrado não podérá, em hipótese alguma, ser superior ao pratiado pela 
CONTRATADA ao .püblico em geral devendo ser rapassados ao 'CONTRATANTE os 
descontos promocionais pràticadõs pela CONTRATADA.. 

O contrato decorrente da presente llclação a ser.assinado com. O: licitante vencedor terá o seu 
prazo de vigência contado da data da assinatura do instrumento contrgttUal, serg,  de 12. (doze) 
meses, ou ao término do fomedmento total' dos itens- cotados prevalecendo o 'que ocorrer 
primeiro, podendo, ainda, ser prorrogado ou aditivado, nós,  tarflios. da Lei n° 8.666/93 por 
interesse público, ou até conclusâõ, de novo procedimento ficitatório. 

Caso o CONTRATADO, pót ni"ofvo de força maior, fique temporariamente impedido de 
cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigaçães, deverá comunicar o fato imediatamente 
fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando' por escrito. 

§ 1°. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquatto perdurarem 
os seus efeitos podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o rCONtRÂTANT 
obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos materiarslprodutca já 
fornecidos. 

§,29-0 COWTRATANTE.e o CO'NTRAI.ADO não responderão entreSi. por atraso decorrente de 
ti A 'rç 

 
~da, de  

E formadigital por 

ANTO N IO' FLAViIO ANTONIO 
'MARTINS 

MARTINS'LvEs:0169s 03  
R0a Cidade do Salvador i'l' 7288 ojudaii Pr4ucalatoa  caP 48 120-000 

ALVES:Oi 6 Tei t47- CN}'JiMP 1.6.2371 O0'106 

rç,iço 2023.10.20 
.1.I(.) 10:43:29 -0300' 

' 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEIT.RA MUNICIPAL DE:PGJUCA 

CONTRATO N° 233/2023 

4 

A COWTRATADA, por si pôr sàug ootobordres, o lge.se  a: atuar na presente Contrato em 
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
detemiinaçõs de órgãos reguladoreslfisoalFzadores sobre a materia, em especial a Lei 
13 709/2O1, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada pafá onde 
houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos chentes, o que inclui os dados doS clientes 
desta.. No manuseio dos dados. a COI4TRÁTADA deverá 

§ 1°. Tratar os dados pessõais á que tiver acesso apenas de acordo çom as istruçães 
da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não 
mais poder cumprir estas obrIgaçtes, por qualquer razão, concorda em informar de modo 
formal este fato Imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direitp de rescindir o contrato 
sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

§ 20. Manter e utilizar medidas de segúrhçs admínistrativas. tècnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confidenciajidade e integridade de todos os dados pessoais 
mantidos ou oonsultados/transrnttidøs eletroncahente,, para gatanhit a proteção desses dados 
contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divu[ação ou perda acidental ou 
Indevida. 

§ 3°. Acossar os dados dentro de seu escopo..e na medida abrangida por sua permisso de: 
acesso (autónzação) e que os dados pessoais não podem ser udos, copiados, modificados ou 
removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

§ 4°. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus,  efi:'prgads, ptOpOstos*;SÓCiÕS, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a confidençialidade dos dados processados, 
assegurando que todos os seus colaboradores prepastos, sócios, diretores, rapresentantes ou 
terceiros contratados  que lidara com os dados pessoais sob responsabitjdade 
da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidençlahdado com a CONTRATADA, bem 
como a manter quaisquer Dados Pessoais estiltarnente ccinftdenotals ë de não -óÉ;- utlliar para 
outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE Ainda, treinará e 
orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à protec de dados, 

§ 50, Os dados pessoais não poderão ser revela satercirds. com  exceção da préva 
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou (ndiretamente, seja mediante a 
distribuição de cópias, resumos, compilações,, extratos, análises, estudos ou outros meios que 
contenham ou de outra forma reflitam refe(das lnformações. 

- Caso a CO.NTRPTADAseja obrigada por determinação legal a.fomecer dados pessoais a 
uma autoridade publica, deverá informar previamente a CONTRATANTE para Que esta tome 
as medidas que julgar cabíveis. 

II - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) hora a 
respeito de: 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das deposi5es "tis relativas à proteção 
de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seusfunciônárids, eu terceiros autorizadqs; 

b Qualquer outra violação de segurança no âmbIto das a dd'rdes e :respafl$abjRded 
da CONTRATADA.. 

§; 60. A CONTRATADA será i• teranene responsável pelo pa9amento: da perdas?: danos de 
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do aamnento de qualquer multa ou 
penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 

previstas p9te capítulo 

6 
a-000 

KITI'MtI digital por FLAVIO 
'' 'I ÃNTONIOMARI1NS 
MARTINS J ALISO16956O3SO 

ALVES:01 95tad5s2O23.iO2O 
603508 1043:10 -0300 

FLAVIO decu am 
nepto pela CONTRATADA de quãlquer das dusu 

Rua Cidade doS(vdor, W2~Pga tI ØjUafØahia—
Tel (OXX7»3645 1147 Â CNPJJMF 13 aoe 27OO' Ç_ \1( 



Pojuca, 20 de Outubro,de 2023 

ário&Edtïardo Ba 
P1 MUNICLPIO DE POIUA 

Testemunha 02: 

Niorne. 

1 

EStAbODÀ BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N 233i2J23 

quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

rí 

Fica eleitõ o fa.rG do Município de QjUca, em défrihent& de quatque otto por mais 
privilegiadO que seja, para dirir* quaisquer dúvidas relativas w presente Contrato. 

Assim, por estarem justas e ;acerta4as3  subscrevem as partes o pres~r Toirmo de Cordrato, 
em 3 (três) vias de igual teor e forma, dando-ô como bom e vaIroso na presença do duas 
testemunhas. 

CONTRATANTE 

Testemunha 01:. 

Nome: 7 
RQ: e9S 

FLAVIO Ãs$ndodoEma 
ANTONIO igtaip K) oLAV 

mwto MARJ1NS 
MARTINS VEG1956O3O 

ALVESo cos.zoao.2o  
56O$$

124.0300! 

P1 FLAVIO ANTCNIO iALVES 
E RELI 
CONTRATADA. 

- 

'...'. 

clf- 

\. \ 
;'-•. 

4y... ç. 

Rua Cidade do Saí '2-2, Pqua.fl, Pijv3hia —P48i2 
Te1 (0XX7i)38451i47 - ONPJ/MF: 13806.23710001-06 

7 
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PREFEITURA MUNICIPAl. DE POJUCÁ 
A/ 1 SECRFrÁRA. M ÜIPAL DE SAÚDE 

PREGÃÕ N0z 05012023 LOTE 2 

LOTE 2 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias 

PRAZO DE ENTREGA: CONFORME EDITAL 

VALOR GLOBAL ESTIMADO (cento e sessenta e quatro mil e novecentos rejas) 

POJUCA, 05 DE SETEMENBRO DE 2023 
FLAVIO 
ANTONIO 
MARTINS 
ALVES:O1 6956 
03508 

R$ 164.900,00 

Assinado de forma 
digital por FLAVIO 
ANTONIO MARTINS 
ALVE5:0 169560350 
8 
Ddos: 2023.09.05 
16:46:40 -03'00' 

_____ DADCS DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL- LAVtØ ANTONIO MARTI1'1S AU/ES ME

À 

CNPJ 08 867 ØSWC)&)1-37 INSCRIÇAO ESTADUAL 074 203 105: 
ENLERÉÇO K& ANTONIO CARI, OSM ÁUS Tl2 70 CEN1O )CABA 

TE1ÇONE (7136454435. FAX(713645-1435 MA!L Iavioamatve@hotmØ com 
BANCO BRASIL -AGNCIA-NÇAZ60 CONTA CÕRfËNTEN 14 915 

Iteni
EUM 

pedfç*es Apres QTD Marça 

LDADESCAR1ÁVEtElÇA(TAM.. MJ Frafd esartévigrt1çp pacote com no 
minimo OS unidades, TAM. 1. para US.Mios com IncorítinénciA urinaria intensa ou severa com 
tecnologia wetblodçslsterna atiçdçr e com barreiras antivazamento Der) atender 

cientes acamados com povca ou nenhuma mobllidadeeperdas Fntenasde urina, unissex 
nø esté*l de uso externo único descartável at6x1ea isenta de stibstancíá alérgica sem rasgos) 
mpuyezas, emendas ou qualqueroutro tipo. de defeito, tomp~ de. vma capa de tela PCI pobm4nc um riucleoabsoivente cçmposQ por aigodõ hldrÓftIo polpa de celviose virgem OO REGU&R rws itS 5298 R$ 164 9OÜOO 

a/co matérias polirnencos aIsrventes, formato aratmlob de cintura anatam coaJust*el 
aproximada 8bcm a 115driit tiltada de auste perfeito .a qualquer ópo de paciente, capacidade 
40kg a 70k9. Absorvente ditribuldo etodo núcleo, camada externas Internas perfeitamente 
sobrepostas, com bordastinldas entre si, deve contermlnlpoderes fios cleelãsticos, ter absorço 
adequada a sua finalidade deve apresentar macles supeficie uniforme Jivre de empelota 

-46-J 
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PREFJTURA MUNICIPAL DE POIUCA 

A/C; 1  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGÃO N°: 050/2023 LOTE 4 

DADOS DA EMPRESA 
RAZÃO' SOCIAL: FLAVIO ANTÔNIO MARTINS ALVES-,ME'  
CNPJ: 08.867.853/0001-37 JINSCRIÇÃO ESTADUAL: 074.203i05 
ENDEREÇO PCA ANTONIO CARLOS MAGALHÃES Ne 70 CENTRO ~ POJUCA-BA 

TELEFONE: (71)3645-1435 FAX(71)3645-1435 EMAIL fIavióama1ve@jaiI com 
IANCO BRASIL AGÊNCIA N93268 CONTA CORRENTE N9 14.919-5 

item EEeciftcçõs QTD Marca UIftO 
- FRALDA DESCARTÂVfLRIÁTRtCA TAM )G) JJda descartvet geriátrico paço te com no 

mínitno.O7 unidades, TAM. XG. para uurios.com  1ncnntiêrçia urinaria intensa ou severa com 
tecnoiogs wetb1ot sistema linticídor, e com barrelra& ant!vazamento Deverá atender 
ap,açígn,tes acamados com pouca Ou nenIurna mobilidade êerdas intensas de &alaa, unissex, 
no estéril, de uso externo único descertávei atóxica Isentado subancía aIrgca sem rasgos, 
Impurezas fiapos e-rondas ou quarquet outro tipo de defeita composta de uma capa de teia 
pmerça um rud abson,ente composto po-aIgodo1iidr6fit polpa de celuioe virgem 
e/ou rnatenas poIiméncss absonientes, formato ahat6micçde drittia aTiatm1cozJustvê1 
apt-o,pmada 120cm a 165 cm ditada de ajusta perfeito a qualquer tipo de.. paciente capac14d4 
acirn, de Rke, Absorvened1stdbufdo omtodo nucleo, camada externas Iqtma perfettamene BIG FRAL 
sphreposta, com bOrdas unidas entre s4 deve conter minipoderesflosde eIáttco ter sç,tq Ct 3 5O( E(3ULAJtPWS 114 
adeqiaçfa a sua InaUdade, deve apresentar ma nfm, W de mpele f ota  
mento ou qualquer outra defeito.- Reve ento*teru»'corfeccIonado em i1âstIcq 
poltet4leflo com espessura, fleIbIJidido e tetlstência adequada dota de quatro CItas 
repolcJonâveis ajustáveis dus deeada Iado a t desjvaabree fedia devidamente 
impregnada de sebstancla aderente antialérgica, possuindona extremidIe pequena dobradura 

e afádmanuseio 

VALOa GIC)BAL EST4MAD6ento e quatorze mU e novecentos e setenta e cinco reais) R$ 114 97$,oD 

%j 

FI.AVIO Áf'flDNIO 
MPRflNS1  
ALVESO1956D5o 
8 

Assinado dq forma dIlraIpot 
FL

Mot

ANTONIOMARTffjs 
ALV95eo35oq 

2023.09.20 1t2522 
O3'OO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Alt: 'SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGÃO N°: 050/2023 LOTE 5 

LOTES 

FLAVIQ AN:FOP Assinado deforma 

MARTINS ANTONIO MARTINS 

ALVES*Q1695603 ALVES Ot95503508 

508 adõt2o2o 
21 t23::23 -03J0' 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL FLAVIO ANTÔNIO MARTINS ALVES ME 
CNPJ 08.8167i853/0001-37 JINSCRIÇÃO ESTADUAL 074 .203.105 
ENDEREÇO: PCA. ANTONIO CARLOS MAGALHE5 N9 70 CENTRO - POJUcA-BA 

TELEFONE (71)36454435 FAX(71)3645 1435 ËMAIL flavioamatves@hotmajj com 
BANCO BRASIL AGENCIA N2 3268 CONTA CORRENTE 14.919- . 5 

Rem EspccIflç8es Apres QTt' Marca V*tor ' vatprtotaj 
-e ... .. . - 

Fralda descattàvel nfantiI,.tmanho ",acima de. 5,5 kgPacçlto,ço.m rio mínrfle unidades 
deartvI, infariti! unissex, et4riI da usõ èxterno uniço, at6xca Isenta de subsiandas 
Iergênica en rasgos impurezas fiapos, emendas ou qu41qieroutntipÓ de defeito 

fipoaIergêntcQe dermt6lo4camnte tstado:conposta de ua tapa de t&apoiIn*ita, w . 
nucleo absorvente compostc poraIgodqJiidrofiLo, polpa d celulose vrem e/ou materiais I'T 300 PERSONAL R$ 900 R$ 2 70000 

pomr!cos:ahrverfls.,.anat6rnica dè dntur a eI,.ddadaiuseperfeit-para evItar 
va?arnento.5, com flocos de gel, camadas externa internas perfeitamente sobrepotas com 
bordas indas entre !, dever,cunr -no 1fnimo difiosde elástico, depentarmacièz.e . .. 
absorço adequada asua flnaftdadeL supelficrq underme hte de etupe3tementos ou ivatur 
outro tipo de iefe*tos 
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de você!  

rLAVIQ A$TONJcs 
MARIINS 
AIVES:O 1 695603 
50& 

Atnadø.defomi 
digital por FLAVIO 
ANTONIO MARTINS 
4i.VESO1695O35O8 
Dados: 2Õ23.08.23 
21:23:41 -03'00' 

Fralda descartável infantil, tamanho G de 08 até 12,5 Kg, pacote com rrn mínimo 9 inidacis 
descartável, infantiL unissex, no estrll, de uso externo único, aØxjca, isenta de substancim.  
31ergéiica, b~iergènicae dekmatolElcamente tst.do, sem rsos, lnpurezs, fiapos,. / 
emendas ou qualquer outro tipo de defeIto eõnWosta de uma capa de tela pollnérica um OCIT 500` PERSONAL R' iaM núcleo absorv.ePte cõrnpoMo çóralg ldófíiopelpa de celulose vir e/ou naterlaIs R 6.SQ0,O0 

potrnénco absrveites antâica de cmtura aju WI dotada de aliste perfeito para evitar 
vara qntQ, cprn fIocos.de gel, camadas externas e itrnas pert amer1te.sobrepostas, com 
bordas unidas entre si, dever conter no mínfrna dois fios de ellástíco, deve apentarmaciep 
absorçán adequada a sua f3nalJdade superfície uniforme, livre de. peloaentqsou qualquer 
OUtro tipo de .tqfeItos 
Fralda desvél mfant111 tamanho XG acima de 12 kg patõte õm no min cart imo 8 ti1idddes - 
descartável,infantil, unisse; no éstérkl de uso extarno unlco adca Isenta de substanclas 
atergêniça, Itipoalergênco e deratologicamente, testado, sem rsgo, impurezas fiapos, 
emendas ou qualquer outro tipo. d défeit, composta de uma capa de tela polimtica, um 
nútléo absorvMe composto por a%odb hidrMilo, pb1a de eIulose virgem etdu ~Mais  
pobmerieas alÓventes anatôirnca ce cintura ajustável, 4lotada de juste perfeito para evlar 

.3 vazamentos, cçm flocos, de gel, canadas "ternas e interna perfertmente sAbreppstas com PC1 50 fE.RSONAL R 1300 R$ 
bordas unidas entre si, dever conter no iInlrno d1s flosde elástIcoi deve apresentar maciez e 
absorção adequada a sua fnalldade, superfície uniforme,. lívre de empeatmIentos ou qualquer 
oútro tipo de íefeitOs . 
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VALOR GLOBAL ESTIMADO (trinta e um mil quatrocentos e noventa e oito reais) R$ 31498,001 

VALIDADE DA PROPOSTA O dias 

PRAZO DE ENTREGA CONIÕRME EDI1A1— 

POJLJCA 4:de aguim:dá 2Ú2 

FLAVIO 
ANTONIO: 
MA TINS 
ALVS:Q1 69560 
3,508 

Msinado deforma 
diitaI Por FLAVÍ() 
ÃmoNIÕMÀafiNs 
AVE$Oi 56lX5O8 
Dadosi23O&23 
2123:58 -03O.O' 

ç. 

Ç3 ! 

1011 e, 

Fralda descartável inantiI, tananho XXG capacidade acama de 14 Kg, pacote com no mínimo,  
1$ unidades descartável , infantil, uniSex no estéril, de uso externo único, atóxtc, isenta de 
substancias Mergénica,2h,poalergernza e dermatojogicamente testado, sert rasgos lmpurea 
fiapos emendas ou Qualquer outro tipo de defeito composta de uma capa de tela poflrnérlça 
um núcleo &ibsorvente compoto par algodão 1hidr61 lia, polpa de celulose virgem e/ou materiais, 
potimerrco aIsorventes anatmki de 'rntua ajustável, dotada de ajuste perfeito para evltaf TURMA DA  

4 vazamentoscom flocos de gel camadas externas e Internas perfeitamente sobrepostas, com PCT 400
MONICA

3462 R$ 13 48 CC) 
,bordas unidM entre si devei conter na mimmQ dois f125 de efstico deve apresentar matie,Z e / ) 
absorção adequada a sua, finalidade superfíde uniforme loiro deempelotamentos ou quatquer  
outro tipo de defeitqs.  

... . ,... .,.:1 ,...,.,,. ::.". ... 



  

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 24/07/2024 18:22 

 

SECRETARIADA FAZENDA 

 

  

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão No:  àM~W4 

RAZÃO SOCIAL 

FLAVIO ANTONIO MARTINS ALVES LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

08.867.853/0001-37 074.203.105 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 24/07/2024, conforme Portaria no  918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/ 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:llwww.sefaz.ba.gov.br

141 

3v. .3' 

CO:4•  ç3Ç' 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ ° 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 



Prefeitura Municipal de Pojuca 
Secretaria Municipal de Finanças 

CENTRO- POJUCA- BA CEP: 48120-000 

CNPJ: 13.806.237/0001-06 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 00040912024.E 

\\\ \\\\ 

Npme/Razão Social: FLAVIO ANTONIO MARTINS ALVES LTDA 

Nome Fantasia: FARMACIA SAO GERALDO 

Inscrição Municipal: 0001857 CPF/CNPJ: 08.867.853/0001-37 

Endereço: PÇA ANTONIO CARLOS MAGALHAES, 70 CASA, 

Centro POJUCA - BA 

e 
RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

Esta certidão foi emitida em 05/08/2024 com base no Código Tributário Municipal. 

Certidão válida até: 04/10/2024 

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 1600009942950000001857060000409202408059 

co
ç 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 
https://pojuca.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso em 20/08/2024 às 08:43:23 



CAiJ14I 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

08.867.853/0001-37 

FLAVIO ANTONIO MARTINS ALVES 

PCA ANTONIO CARLOS MAGALHAES 70 / CENTRO / POJUCA / BA / 48120-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 30/08/2024 a 28/09/2024 

Certificação Número:  414MUIWAULU 

Informação obtida em 05/09/2024 07:44:36 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

05/09/2024, 07:44 Consulta Regularidade do Empregador 

 

 

Voltar Imprimir  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consuttacrí/pages/listaEmpregadoreS.iSf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FLAVIO ANTONIO MARTINS ALVES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 08.867. 

UU
-3l  

Certidão O.  M /b4 
Expedição: 20/08/2024, às 08:45:27 
Validade: 16/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FLAVIO 2NTONIO MARTINS ALVES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n°  08.867.853/0001-37, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst .jus .br).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas sugstes: cndtt.u.or 



1 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FLAVIO ANTONIO MARTINS ALVES LTDA 
CNPJ: 08.867.853/0001-37 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n0  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

1 desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:IIwww. pgfn.gov. br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:12:22 do dia 12/07/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 08/01/2025. ãàWàáILÚICódigo de controle da certidão:  
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Acesse o QR Code e tenha acesso a esse diário na íntegra 

Diário Oficial do 
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Prefeitura Municipal de Pojuca 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

Gestor - Carlos Eduardo Bastos Leite! Secretário - Governo 1 Editor - ASs, de Comunicação 
Pojuca - BA 
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Axt. 42..  O §32  e §42,  do art. 72, passam a ter as seguintes roda 
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Leis 

LEI MUNICIPAL N°125, DE 24 DE MAIO DE 2022. 

ALTERA A REDAÇÃO DA LEI MUNICIPAL N° 
010017, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017, QUE DISPÕE 
SOBRE A CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS 
EVENTUAIS DA POLÍTICA PÚBLICA DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE POJLICA-
BA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PRJï1'O DO MUNICÍPIO DE POJUCA, ESTADO DA BAiIIA,no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu, Prefeito do 
Município, sanciono a seguinte Lei: 

ArL 12 - A LEI MUNICIPAL N° 014/2017, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017, passa a 
vigorar com as seguintes alteraçôes 

1— O caput, do axt. 49,  passa a ter a seguinte redação: 

Art 4°- Terão acesso aos benefícios eventuais as famílias/Indivíduos que 
forem atendidos e avaliados em sua situação sodoeccm8nüca pelo técnico 
de referência do SUAS. 

Art. 2°-O3°,do art. 4°, passa a ter a seguinte redação:  

§32.- As peculiaridades de cada um dos beneficiários e serviços 
disponiblizados poderão ensejar requisites específicos, que serão 
inseridos da regulamentação do Programa, através de Portaria do 
Secretário (a) da área. 

Art. 3° - O §12,  do art. 7°, passa a ter a seguinte redação: 

§12  O requerimento do benefício natalidade deve ser solicitado a partir 
dos sessenta dias antes do nascimento da criança, no Equipamento do 
Centro de Referência da Assistência Social-CRAS. 
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§3° - Para obtenção do benefício deste artigo é necessária à apresentação 

de requerimento, parecer do técnico de referência do Cenho de 

Referência da Assistência Social-CRAS. 

§ 49 o beneficio natalidade deverá ser concedido pelo Equipamento de 
Centro de Referência da Assistência Social- CRAS, até trinta dias após o 

recebimento dos documentos aludidos neste artigo. 

Axt. 5° - O §112, do Art. 82, passa a ter a seguinte redação: 

§1- O requerimento do benefício funeral deve ser solicitado logo após o 

falecimento, no Equipamento,  do Centro de Referência da Assistência 

Social, com atendimento pelo Assistente Social, que emitirá parecer 

sociaL. 

Art. 60.- O inciso 1, do art. 10, passa a ter a seguinte redação- 

1 —Aumentação com itens básicos. 

AxL 7°- A alínea "a", do inciso 1, do art. 10, X, passa a ter a seguinte redação: 

a) Em caso de necessidade, desemprego, morte e/ou abandono material 
pelo membro que sustenta o grupo familiar. 

Axt 82 O inciso II, do art. 10, passa a ter a seguinte redação: 

II - Passagens de transporte terrestre, para realização de viagem 
intermnnidpal ou interestadual nas seguintes situações, respeitando a 
limitação orçamentária do município. 

Art. 9°- O inciso lii, do art. 10, passa a ter a seguinte redação: 

III - Concessão de benefícios às vítimas de estado de calamidade pública, 
no que tange a situações habitacionais de risco e emergência, pessoas em 
situação de rua ,pu de áreas submetidas às intervenções urbanas de 
interesse públi 
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Axt.10- Ocaput,doaL12, passa a ter aseguinteredação: - 

Art 12— A Secretaria de Desenvolvimento Social compete- 

Art 11- O art. 15 passa a ter a seguinte redação- 

Art. 15 - A Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com o Decreto 
Federal n2  7508 de 28/07/2011, que regulamenta a Lei 1? 8080/90, compete, 
conforme responsabilidades que lhes são inerentes no SUS Estadual, 
mediante Pacto de Gestão e competências municipais nas Redes de 
Atenção à Saúde, a garantia do acso às órteses e próteses, tais como 
aparelhos ortopédicos, cadeiras de rodas. muletas, prótese dentária, 
óculos e outros, integrantes do conjunto de recursos de tecnologia 
assisfiva da Tabela de Procedimentos, Órteses, Próteses e Materiais 
Especiais do SUS, bem como o acesso a medicamentos, consultas e 
exames especializados, tratamento fora do domicilio e transporte 
sanitário de doentes. Ainda no conjunto de suas competências, deve 
promover o acesso a leites e dietas de prescrição especial e fraldas 
descartáveis mediante protocolos técnicos definidos conforme normas 
especificas e instituídos formaimente 

Art. 12- Revoga- 

I- o inciso V, do art. 49,  da Lei r 014/2017, de 09 de novembro de 2017; 
III- a alínea "11, do inciso 1, do art. 10, da Lei n2  01412017, de 09 de novembro de 

2017. 

Art. 13 - Esta Lei entra em 'vigor na data de sua publicação, mantendo-se vigente a Lei n2  
014/2017, de 09 de novembro de 2017, no que não conflitar com esta. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE POJUCA, ESTADO DA BAHIA, EM 24 
DE MAIO DE 2022. 

v3 $•  :G 2# 
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Prefeitura Municipal de Pojuca 

Esta edição encontra-se no site: www.pojuca.ba.io.org.br  em servidor certificado ICP-BRASIL 

Diário Oficial do 
MUNiCÍPiO 

Prefeitura Municipal de 
Pojuca publica: 

• Lei Municipal N° 014, de 09 de novembro de 2017 - Dispõe sobre a 
concessão dos benefícios eventuais da Política Pública da Assistência 
Social no Município de Pojuca, Estado da Bahia e dá outras providências. 

A Lei edge que todo gestor 
p*ib9que seus atos no seu veIaiio 
oficial para que a população tenha 
acesso e sua 'gestão seja 
transparente e clara. 
A imprensa Oficial crtdaatravés 
de LI, cumpre.esse papel. 

1 

, . 

Gestor - Carlos Eduardo Bastos Leite / Secretário Governo / Editor - Ass. de Comunicação 
Pojuca - BA 
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Leis 

LEI MUNICIPAL N  014, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017. 

DISPÕE .SOBRE A CONCESSÃO DOS 
BNE14CIOS EVENTUAIS DÁ POLÍTICA 
PÚBLICA DA ASSISTNC!A SOCIAL NO 
MUNICfPIO DE POJUCA, ESTADO DA BAHIA E 
»Á OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POJUCA, Estado da Bahia, em cumprimento ao 
disposto na Lei Orgânica Federal da issistênda Social n0. &742/93, dO7 de Dezembro:  
de 1993, alterada pela Lei 1143512011, no Decreto Federal 63i, de 14 de Dezembro de 
2007, com fulcro na Resolução nQ  39, de 09 de Dezembro de 2010 do Conselho 
Nacional de Assistência Social - CNAS, fàçõ saber que a Câmara Municipál de 
Vereadores, aprovou, e, eu sanciond a seguinte lei 

Art. i - Ficam instituídos, no âmbito do Município de Pojuca, os beneficias eventuais 
de proteção social básica de que trata a Lei Federal xis' 8.742/93, Lei Orgânica da. 
Assistência Social, com a redação dada pela Lei Fedefal n 12A3512011. 

§10 Benefícioe Eventuais são provisões de Proteção Social Básica de caráter 
suplementar e temporário, não contributiva da Assistência Social que integram 
organicamente as gaï'antias do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, com 
fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos sociais e humanos,  

Art 2 - O beneficio eventual deve obedecer, para atendimento rio Município de 
Pojuca das finalidades previstas no âmbito do SUAS, aos seguintes princípios: 

1 - integração à rede de serviços sócio-assistenciais, com vistas ao atendimento dás 
necessidades humanas básicas; 
II- constituição de provisão certa para enfrentar com agilidade e presteza evênto 
incertos; 
III - garantia de qualidade e prontidão de respostas  aos usuários, bem como de 
espaços para manifestação e defesa de seus direitosJ 
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TV - gar a de igualdade de condições no acesso às informações e  fruição do 
benefício eventual; 
V- afirmação dos benefícios eventuais corno direito relàtivoi cidadania; 
Vi - ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; 
Vil - desvinculação de comprovações conp1exas e vexatórias de pobreza, que 
estigmatizam os benefícios, os beneficiários e apolítica de assistência social. 

Ari 30  - Os benefícios eventuais destinam-se aos cidadãos e às famílias m virtude de 
nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública, 
cuja ocorrência provoca riscos e fragiliza a ixanutenção do Indivíduo, a unidade da 
família e a sobrevivência da seus membros. 

Art. 49  - Terão acesso aos benefícios eventuais as famílias/indivíduos que atendidos e 
avaliados em sua gítuação ócio.eon8mica pelo profissional de Séxvlço Social 

1- Apresentem renda tnnsal familiar per capita Inferior a 1,4 do salário-mínimo; 
11- Residam no município de Pojuca há pelo =má doisanos; 
111-Estar cadastrado no Cadastro Único; 
IV- Comprovar, se em estado de gestação, que tem frequentado o pré-natal; 
'1- Comprovar, com relatório médico e com anotação do M, os casos que exlgiretn 

atendimento médico, clínico ou farmaêutico. 

§2°-  Entende-se por família a unidade mononucler, vivendo sob  mesmo teto, cuja 
economia é mantida pela contribuição de seus integrantes.  

§211-A comprovação de tenda não levará emconta os valores auferidos dos programas 
de transferência de renda municipaL estadual e federal. 

§3°- As peculiaridades de cada um dos benefícios e serviços disponibilizados poderão 
ensejar requisitos especffico que serão inseridos : da regulamentação do Programa, 
através de Portaria do Diretor(a) e/ou Secretário(a) da área. 

§ 42  - O acesso mexcionado no capnt deste artigo, quando referente aos sev1ços do 
CRAS CENflÓ DE IEPËRÈNC1M0A ASS1SFNCIA SOCIAL, se data mediante 
atendimento dos seguintes ciri. 

4., 
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Art.6e - O beneído natalidade é destinado à fantilia e deverá alcançar, 
preferencialmE 
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Através de preenchimento do formulário elaborada por Assistente Social ou 
Psicólogo(a) - técnicos da equipe de referência do CRAS * responsáveis pelo 
atendimento dos BenefkJs Socioasslstendais; 
H - Após a realização da visita domiciliar por Assistente ou Psicólogo(a) - técnicos da 
da eqüipe de referência dó CRAS - responsáveis pelo atendimento dos Benefícios 
Socloassistenciais no CRAS para verificação da.sltuação de vulnerabilidade social do 
cidadão ou da sua família; 
III - Após autorização de Assistente Social ou Psic6logo(a) - técnicos da equipes de 
referência do CRAS - responsáveis pelo acompanhamento dos benefícios 
sodoassistenriais. 

Art. Si-São formas de ~cio  eventuais: 

1 - Beneficio-natalidade; 
II - Benefício-funerab 

111—Outros benefícios eventuais para atender necessidades advindas de s1tUaçes de 
vulnerabilidade temporária. 

§ 1 - A prioridade na concessão dos ~cios eventuais será para-a criança, afamilia, 
o idoso, a pessoa com deficiência, a gestante, a nutriz e os cos de c4 
pública. 

§ 2' - Os benefícios eventuais podem ser concedidos diretamente a um integrante da 
família beneficiária: nk pai, ascender" ou descendente até segundo grau ou 
autorizada mediante procuração. 

- Os benefícios serão devidos à família em número iguais ao das cc 
eventos. 

- Na concessão dos benefícios eventuais deve ser observada a 
garanta a dignidade e o respeito à família benefídada. 
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1- aterLçles necessárias ao nascituro; 
II- apoio à mãe no caso de natimorto e de morte do recém-nascido; 
III - apoio à família no caso de morte da mãe e outras providências que os operadores 
da Política de Assltência Social julgarem necessárias. 

Art. ?' - O beneficio natalidade na forma de bem de consumo, para reduzir 
vulnerabilidade provocada por nascimento de membro da família, consie no enxoval 
do recém-nascido, incluindo Itexis de vestuário, utensílios para alimentação e  de 
higiene. 

§ 1' - O requerimento do beneficio natalidade deve ser soliçitado à partir dos sessenta 
dias antes do nascimento da criança, em unidades de saúde referenciadas pelo serviço 
de pr-nata1, e a Diretoria de Ação Social e/ou Secretaria de Desenvolvimento Social 
com profissional de Serviço Social que emitirá parecer social. 

2' - Para a realização do parecer social é necessária a apresctação dos seguintes 
documentos: Comprovante de renda familiar quando for o caso, certidão de 
nascimento ou carteira de identidade de todos os indivíduos que com~ a família e 
comprovante de residência atualizado, 

34  - Para a obtenção do benefício deste artigo, é necessária a apresentação de 
Requerimento e parecer do Serviço Social da unidade de saúde e/ou do CRAS - Centro 
de Referência da Assistência Social. 

§ 49 - O beneficio natalidade devera ser concedido pela Diretoria- de Ação Social elou 
Secretaria de Desenvolvimento Social até trinta ciiAq após o recebimento dos 
documentos aludidos neste artigo. 

Art. 8' - O beneficio funeral, para redi,,fr vulnerabilidade provocada por morte de 
membro da família, consiste em custeio das despesas com uma funerária, velório e 
sepultamento, incluindo transporte funerário, utilização de capela, isenç& de taxas e 
colocação de placas de identificação, dente putros serviços inerentes que garantam à 
dignidade e o respeito à família beneflc1z 
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§ 12  - O requerimento do beneficio funeral deve ser solicitado logo após o falecimento, 

na unidade de saúde do município, Hospital, com atendimento pelo profissional de 
Serviço Social, que emitirá pa1t1L social, podendo este benefício ser prestado 
diretamente pelo órgão gestor ou indiretamente, em parceria com outros órgãns ou 
instituições de saúde. 

§ 20 Para a realização do parecer social é necessária a apresentação dos seguintes 
documentos: Comprovante de renda farniflaz quando for o caso, certidó de 
nascimento ou carteira de identidade de todos os indivíduos que residem na casas  
comprovante de residência atualizado e certidão de óbito. 

Art. 91  - Poderão ser concedidos outros benefícios eventuais na ocorrência de 
necessidades advindas de situação de vulnerabilidade temporária, caracterizada pela 
efetivação de riscos1  perdas e danos à integridade pessoal e f4nnmar, com prioridade 
para a criança, a família, o idoso, a pessoa com deficiência, a gestante, a nutri;, e nos 
casos de calamidade públick assim entendidos: 

1— riscos: ameaça de sérios padecimentos; 
1.1— perdas: privação de bens e de segurança mate±; 
III- danos: agravos sociais. 

§ 111. Os riscos, as perdas e os der 

I—da falta de: 
a) acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana do solicitafite e 
de sua família, principalmente a de alimentação,  
b) documentação; 
c) domicílio; 
TI - da situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos filhos; 
111— da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da presença 
de violência física ou psicológica na família ou de situações de ameaça à vida; 
IV - de desastres, de modo a assegurar-lhes a sobrevivência e a reconstrução de sua 
autonomia; 
V - de outras situações soris qu eruprÓnetam a sobrevivência 
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2. Entende-se por estado de calamidade pública o reconhecimento pelo poder 
público competente de situação anormal, advinda de baixas ou altas temperaturas, 
tempestades, enchentes, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epideTnies, 
causando sérios danos à cornurúdade afetada, inclusive à incolumidade ou à vida de 
seus integrantes. 

Art,10 - Para atendimento das situações previstas no artigo 9 ficam constituídos 
seguintes benefícios:  

- Suplementação alimentar com itens básicos 

a) Em caso de necessidade confirmada por recomendação médica, através de 
relatório contendo apontamento dó CiD, e confore orientação do profissional 
de nutrlçãó, mediante relatório técnico próprio, õbsei4iç a.economlddade de 
cada caso e a disponibilidade orçamentária e financeira do Município, poderão 
ser disponibilizadas tais cestas alimentares; 

b) Desemprego, morte e/ou abandono material pelo membro que Sustenta õgrupó 
familiar. 

II- Passagens le transporte terrestre, para realização de viagem inter-municipal ou 
inter-Estadual Pas seguintes situações: 

a) Em função de doença ou falecimento de parente, consangüíneo ou afim, até o 
segundo grau; 
b) Para resolutividade de aquisição de documentos pessoais em tocai de origém ou 
órgãos competentes em outras 1óalidades; 
c) Inscrição e submissão a exames médico-adtnissionaisna busca de alcançar novo 
posto de trabalho, respeitada a limitação orçamentária do Município; 
d) Retomo de emigrante à cidade de origem; 
e)Necessidade de acompanhamento de crianças, idosos, ou pessoas com deficiência. 

III - Concessão de benefícios às vitimas de estado de calamidade pública, no que tange 
à situações habitacionais de risco e etiergência. moradores de rua ou de áreas 
submetidas às íntervençdes urbanas jteresse público; 
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IV- concessão de instrumentos de traballo necessários à sobrevivência e a 
reconstrução de sua autonomia (caixa de isopor, carro de mão, dentre outras 
ferramentas de auxílio para o labor); 
V - aquisição de documentos pessoais (certidão de nascimento, RG e fotografia). 

Axt 11- As provisões relativas a programa , projetos, serviços e benefícios diretamente 
vinculados ao campo da saúde, educação, integração nacional e das demais políticas 
setoriais não se íncltzm na modalidade de benefícios eventuais da assistência social. 

Axt. 12 . À Diretoria Municipal de Ação Social e/ou Secretaria de Desenvolvimento 
Soda! compete- 
1 - A coordenação geral da operacionaliação, o acompanhamento, a avaliação, da 
prestação dos benefícios eventuais, bem wuto o seu financiamento; 
II- A realização de estudos da ealidade e monitoramento da demanda para constante 
ampliação da concessão dos benefícios eventuais; 
111-A ExpedIção das instruçôes e instituição de formulários e modelos de documentos 
necessários à Óperacionalização dosbeneffcios eventuais. 

Art. 13-Ao celLtrú de Referência da Assistência Soai —CRAS compete 

1- Realizar a operadonalização dos benefícios eventuais, organizando imta estrutura 
de benefícios com a equipe técnica de réferê±icia: Assistente Soda! e/ou Psicólogo(a) 
para o atendfmento, acompanhamento, concessão e orientação dos' benefícios 
eventuais; 
11- A realização de estudos da reali ade e o monitoran-tento da demanda para, 
constante ampliação da concessão; 
ifi- Manter arquivo para registros dos requerimentos já efetuados com o fim de evitar 
concessões Indevidas e para a aferição das necessidades da população; 
IV- Articular com a rede de proteção flodal básica' e especial, entidades não 
governamentais e as políticas setoriais, ações que possibilitem o exercício da cidadania 
das famílias, seus membros, indivíduos e cidadãos que necessitam dos 'benefícios 
eventuais, através de inserção social em programas, projetos e serviços que 
potencializem suas habilidade xria' * des de geração de renda 
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V- Elaborar o Pleno de 1nserço para o acompanhamento das faniflias beneficiárias 
com o Beneficio Eventual, demonstando as ações e 'e tégas planejadas que 
propiciem sua autonomia eemancipaço. 

Art. 14- Ao Conselho Municipal de Assistência Sõcial compete: 

1- Fornecer ao Município e ao Estado informação sobre irregularidades nas aplicações 
doregulamento dos beeffdos eventuais; 
11- Avaliar e reformular se necessário, a cada ano, a regulamentação de concessão dos 
benefícios natalidade e funeral. 
III - Apreciar e aprovar osformuIáiios e os modelos de documentos; utllizad9s na 
operacinalizaçfio dos beneficias eventuais. 

Art. 15- À Diretória Municipal de Saúde ou Secretaria Municipal de Saúde, de acordo 
com o Decreto Federal n°7508 de 28707/2011, que regulamenta a Lei 8080/90, compete, 
conforitie responsabilidades que lhes são inerentes nó SUS Estadual, Mediante Pàeta 
de Cestão e competências nninicipais nas Redes de Atenção à Saúde, a garantia do 
acesso çU órteses e próteses, tais corno aparelhos ortopédicos, rátieiras de rodas, 
muletas, prótese dentária, óculos e outros, integrantes do conjunto de recursos de 
tecnologia assistiva da Tabela de Procedimentos, Órteses, Próteses e Materiais. 
Especiais do SUS, bem como o acesso a medicamentos, consultas e exames 
especialiados, tratamento fora do domicilio e transporte sanitário de doentes. Ainda 
no conjunto de suas competências, deve promover ç acesso leites 'e dietas de 
prescrição especial e fraldas descartáveis mediante protocolos técnicos definidos 
conforme normas especificas e instituídos formalmente. 

Art. 16 - O Estado definirá a sua participação no co-financiarnerto dos beneficias 
eventuais junto ao Município em conformidade com a Resolução 212 de 19/10/2006 
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS e o Decreto federal 6,307 de 
14/12/2007. 

Art. 17 - A egulamentàçAo dos beneficias eventuais e a sua Inclusão na pevlsAo 
orçamentária na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária (LOA) 
deverão garantir os recursos necesrs a contar da data da publicação desta lei para 
sua aplicação. 
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Parágrafo Único. Também estarão obrigatoriamente prevista nas Leis Orçamentárias,  
indicadas no caput deste artigo as verbas destinadas ao Fundo Municipal de 
Assistência SociaL ficando o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder as 
alterações orçamentárias necessárias ao seu fiel cumprimento. 

Art. 18 - O Município deve promover ações que viabllizem e garantam a ampla e 
periódica divulgação dos benefícios eventuais e dos critérios para sua concessão. 

Ait 19 - Esta lei entrara em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DEPOJUCA, ESTADO DA BAHIA, em 
09 de novembro de 2017. 

Pref Mun. de Pojuca 

PUBLICADO EM 

WiWkIdonái* 

S EDUARDO BSTOS LEITE 
unicipal 

1 
\ 
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 POJUCA 

Comunicação Interna N0690 /2024 - SESAU 

Pojuca-Ba, 03 de Setembro de 2024. 

À AJUR: 
um0  Sr. Agberto Pithon Barreto 
Assessor Jurídico Municipal de Pojuca-Bahia 
Nesta 

Assunto: Solicitação de Aditivo de Prazo e Acréscimo de 25%. 

Ilustríssimo Senhor Secretário, / 
Sirvo-me do presente expediente, para solicitar Aditivo de Prazo por m,is 06 

meses e Acréscimo de 25% do valor inicial do contrato de N°233/2023 com o 

município de Pojuca, firmado com a empresa FLAVIO ANTONIO MARTINS 

ALVES EIRELI CNPJ N° 08.867.853/0001-37, cujo objeto é o Fornecimento 

de Fraldas Descartáveis Geriátricas e Infantis em atendimento aos 

pacientes com patologias especificas em tratamento domiciliar, devidamente 

cadastrado na CAF (Central de abastecimento farmacêutico) em atendimento 

as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pojuca, Lotes 

02, 04 e 05 (dois, quatro e cinco). O presente aditivo se faz necessário, pois 

dará continuidade no atendimento aos munícipes que necessitam do 

fornecimento de fraldas onde atenderá as necessidades de crianças, 

adolescentes, adultos, idosos, acamados e ou com necessidades especiais. A 

dispensação deste material visa conferir aos usuários, um atendimento de 

qualidade e bem-estar, de modo a garantir dignidade e respeito aos usuários, 

assim como, amparados pela Lei Municipal de Beneflcios Eventuais 

N°125/2022, conforme informações complementares em anexo. 

Por oportuno, nos colocamos à disposição para qualquer esclarecimento que 

julgue necessário e aproveitamos o ensejo para externar nossa elevada estima 

e consideração. 

Secretário Municipal de S úde 

Rua JJ Seabra, SIN, Centro. Pojuca-BA. Cep: 48120-000. 
CNPJ 13.806.23710001-06 Tel.: (71) 3645-1013 

E-mail: dmscontratos©gmail.com  

Saúde de Polca 
ira dos Santos 

rio Municipal de Saúde 

S
Decreto 001 de 02 de Janeiro 2021 S. - - - 

/ 
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Pojuca, 10 de setembro de 2024. 

Consulente: Secretaria Municipal de Saúde 

Consultado: Assessoria Jurídica 

Assunto: Requerimento de análise de Aditivo ao Contrato n9 233/2023 - FLAVIO ANTONIO 

MARTINS ALVES EIRELI. 

Ementa: Sol icitação de aditivo. Prazo e Valor. Contrato de n2  

233/2023/Fornecimento de Fraldas Descartáveis Geriátricas e 
/ 

Infantis. Lotes 02, 04 e 05 (dois, quatro e cinco). Previsão Legal. 

Art. 57, caput c/c Art. 65, § 12, Lei 8.666/93. Pelo deferimento. 

1- Dos fatos. 

/ 

Consulta-nos a Secretaria Municipal de Saúde, por meio do competente processo 

administrativo, acerca da possibilidade de aditivação de prazo e valor ao Contrato n2  233/2023 / 

relativo ao fornecimento de Fraldas Descartáveis Geriátricas e Infantis para atender aos 

pacientes com patologias específicas em tratamento domiciliar, devidamente cadastrados na 
7 

CAF ( Central de abastecimento farmacêutico) em atendimento as demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde e suas unidades, Lotes 02, 04 e 05 (dois, quatro e cinco).

/ 
Faz juntar cópia do processo administrativo respectivo, inclpsive Cl de n 690/2024- SESAU, 

/ 
solicitando aditamento de prazo por mais 06 (seis) meses e acréscimo de 25% do valor inicial 

do contrato com a lustificativa de que tais materiais são essenciais, pois dará continuidde 

no atendimento aos munícipes que necessitam do fornecimento de fraldas onde atenderá a 

necessidades das criancas, adolescentes, adultos e idosos, acamados e ou com necessidades 

especiais. A djspensação deste material visa conferir aos usuários, um atendimento de 

qualidade e bem estar, de modo a garantir dignidade e respeito aos usuários, assim como, 

amparados pela Lei Municipal de Benefícios Eventuais N9125/2022, conforme informaçõs 

complementares em anexo. 

Sendo esses os fatos em retrospecção, analisemos. 

1 

II- Do direito o 
PREFEITU UN. DE POJUCA 

RITA DE CÁSSIA ALMEIDA AMORIM 

OABIBA 23.204 

ASSESSOR JURIDICO ADJUNTO 
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Trata-se, como relatado, de consulta acerca da possibilidade de acréscimo de valor ao pacto 

inicial ante à necessidade do aumento de demanda. 

Adentrando no campo do aspecto jurídico, deve-se saber, prima fade, o que vem a ser um 

aditivo contratual, no seu sentido estrictu sensu, bem como se o valor pretendido a título de 

aditivo está em harmonia com a legislação e, se ainda, no tocante ao aspecto prazal, é rxossívêl 

realizá-lo. 

- Do Aditivo de 25% 

-Art. 65, §1°, Lei 8.666/93 

Dissecando as três temáticas acima grifadas, entende esta assessoria pelo deferimento do 

aditivo. Explicamos. 

Primus, que Termo Aditivo é o instrumento que possibilita a alteração de cláusulas de 

Convênios, Termos de Outorga ou Termos de Concessão, com exceção do objeto que não 

poderá ser modificado. Assim, preenchido encontra-se o primeiro requisito, uma vez que só se 

busca, por meio do referido aditivo, adequação de preço à realidade de aumento significativo 

do quantitativo de fornecimento inicialmente contratada, mantendo-se todas as demais 

cláusulas originárias. 

Secundus, que o quanto requerido como aditivo, é, sem sombra de dúvidas, instrumento 

jurídico eficaz e permitido pela legislação vigente para se alterar o preço originário do 

contrato, antes às necessidades prementes, desde que devidamente justificada e de inteira 

responsabilidade do Secretário solicitante, a fim de atender as demandas necessárias para a 

segurança do objeto contratual realizado. O modus faciendi é perfeitamente adequado ao 

caso. 

Tertius, que o valor a ser "aditado" está em patamar de reajuste permitido pelo ordenamento, 

qual seja, aumento/reajuste no quantitativo dos bens inicialmente pontuados em até 25% do 

valor originário contratado. Art. 65, § 12 da Lei 8666/93. 

No tocante ao valor pretendido a título de aumento de demandas, e a teor da exposição de 

motivos elaborada pelo Secretário Responsável, integrante deste parecer, se deixa comprovar, 

a teor desta, que indubitavelmente existe a necessidade de majoração de valor a fim de se 

cumprir, com segurança, o objeto do co .to, qua eja, fornecimento de Fraldas Descartáveis 

PREFEITU' íEPOJUCA 
RITA DE CÁSSIA ALMEIDA AMORIM 

OABIBA 23.204 
ASSESSOR JURÍDICO ADJUNTO 

2 



ouca 
rretO 

&A09 
sessor 

I POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

pO1UCA 

Geriátricas e Infantis para atender aos pacientes com patologias específicas em tratamento 

domiciliar, devidamente cadastrados na CAF ( Central de abastecimento farmacêutico) em 

atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde e suas unidades, Lotes 02, 04 e 05 

(dois, quatro e cinco). 

A legislação em vigência, para o assunto em análise, a teor do art. 65, inciso 1, b, §1, da Lei 

8.666/93, assevera que o limite de acréscimo é de 25% do valor total do contrato, o qual 

totaliza a importância de R$ 77.843,25 (setenta e sete mil oitocentos e quarenta e três reais e 

vinte e cinco centavos). 

Vejamos a regra ínsita do artigo 65 da Lei de Licitações. 

Art. 65 - Os contratos redigidos por esta Lei poderão ser alterados com Õ5 

devidas justificativas, nos seguintes casos: 

1- unilateralmente pela Administração: 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 

por esta Lei; 

§ 12 - O contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços 

ou compras, até 25% do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso 

particular de reforma de edifícios ... 50%. "g.n 

Volvendo ao campo estritamente jurídico, se percebe que o pedido de acréscimo de 

quantitativo ao contrato é de até 25%, o que está no limite da majoração prevista na lex. 

- Do Aditivo de Prazo - 

- Art. 57, caput, lei 8.666/93. Existência de saldo financeiro 

Em relação à extensão prazal, considerando o extrato financeiro de listagem de empenhos não 

pagos, fornecido pela Secretaria da Fazenda, informando que o contrato ainda possui saldo no 

valor de R$41.775,36 (quarenta e um mil setecentos e setenta e cinco reais e trinta e seis 

centavos) depreende-se que ainda há recu_________ iros à disposição da Secretaria. 
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Contudo, não obstante a existência de saldo, certamente o pedido de aditivo se dá por 

eventual comprometimento dos recursos ainda disponíveis, e, para se evitar 

comprometimento no fornecimento, é que o aditivo fora requerido. 

Sobre o tema estudemos a regra esculpida na Lei Federal n2  8.666/93: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários. 

Neste particular, por força da demanda da Secretaria da pasta, formaliza-se a prorrogação do 

contrato dentro dos limites do tempo permitido em lei, in casu, por mais por mais 06 (seis) 

meses, a iniciar-se em 20/10/2024 a 20/04/2025. 

ii c - Das Certidões - 

Analisando o processo, para efeito de manter-se no presente aditivo as condições de 

habilitação, percebe-se a validade das certidões juntadas aos autos. 

III - Conclusão 

Ante as considerações alhures expostas, com arrimo no Art. 57, caput c/c Art. 65, § 1, Lei 

8.666/93, somos pelo deferimento da prorrogação do prazo do contrato, por mais 06 (Sais) 

meses, a iniciar-se em 20/10/2024 a 20/04/2025, bem como o acréscimo de 25% ao valor"
,
;, 

inicial do pacto o qual totaliza a importância de R$ 77.843,25 (setenta e sete mil oitocentos e 

quarenta e três reais e vinte e cinco centavos). 

Por fim verifique a Secretaria a dotação orçamentária/financeira para reportar o presente 

aditivo de valor, bem como tome as providências a Secretaria de Saúde para deflagrar nova 

licitação. 

É o opinativo, s.m.j. 

PREFEIrLj MUN, DE POJLICA 
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ESTADO DA BAHIA - MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

12 - ADITIVO DE PRAZO E VALOR- FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS GERIÁTRICAS 

E INFANTIS - LOTE 02, 04 E 05 - CONTRATO N9  233/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO N2  050/2023 

- EMPRESA FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ALVES - ME. 

Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ n2  13.806.237/0001-06, com sede no Paço Municipal Praça 

Almirante Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estado da Bahia, representado 

neste ato por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE, doravante 

denoniinado simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, FLÁVIO 

ANTÔNIO MARTINS ALVES - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ n9  08.867.853/0001-37, situado à Praça Antônio Martins Alves, n°  

70, Centro, Pojuca-BA, neste ato representado pelo Senhor Flávio Antônio 

Martins Alves, portador da cédula de identidade n° 1193965993 SSP/BA e 

CPF n° 016.956.035-08, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, têm justo e contratado o presente Termo Aditivo ao 

Contrato de fornecimento, mediante as cláusulas e condições que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Objeto 

Constitui objeto do presente aditivo o fornecimento de fraldas descartáveis geriátricas e 

infantis em atendimento aos pacientes com patologias especificas em tratamento domiciliar, 

devidamente cadastrado na CAF ( Central de abastecimento farmacêutico) em atendimento as 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pojuca, LOTES 02, 04 E 05 (LOTES 

DOIS, QUATRO E CINCO), cuja descrição detalhada bem como as obrigações assumidas pela 

mesma, constam no processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n2  050/2023, aqui 

integrando este aditivo independente de transcrição. 

CLÁSULA SEGUNDA - Do Aditivo de Prazo e Valor - Art. 57, caput dc Art. 65, § 19, Lei 8.666/93 

Fica aditivado o presente contrato, de n° 233/2023, por mais 06 (seis) meses, a viger de 

20/09/2024 a 20/04/2025, bem como o acréscimo de 25% sobre o seu valor originário, o que 

totaliza em aumento no pacto inicial na ordem de 11$77.843,25 (setenta e sete m .itocentos 

e quarenta e três reais e vinte centavos 
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CLÁUSULA TERCEIRA - Dos Recursos Orçamentários 

As despesas decorrentes do objeto do presente aditivo correrão por conta de dotações 

orçamentárias de números: 

órgão/Unidade: 03.10.10 
Atividade: 2050 

Natureza da Despesa: 33.90.32.00 
Fontes de Recursos 15001002 

CLÁUSUA QUARTA — Da Fundamentação 

O presente aditivo de prazo e valor está amparado no Art. 57, caput c/c Art. 65, § 12, Lei 

8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo e 

valor do contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

Pojuca - BA, 16 de Setembro de 2024. 

MUNICÍPIO DE POJUCA 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE 

FLÁVIO ANTÓNIO MARTINS ALVES - ME. 

CONTRATADA - REP. SR. FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ALVES. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR DÓ 
CONTRATO N°. 233/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 050/2023 

Objeto - Fornecimento de fraldas descartáveis geriátricas e infantis em atendimerfto 

aos pacientes com patologias especificas em tratamento domiciliar, devidamente 

cadastrado na CAF ( Central de abastecimento farmacêutico) em atendimento as 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pojuca, LOTES 02, 

04 E 05 (LOTES DOIS, QUATRO E CINCO). 

Contratada - FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ALVES - ME 

Embasamento Legal - Art. 57, caput c/c Art. 65, §10, da Lei 8.666/93 

Percentual de Acréscimo: 25% 

Valor do Aditivo: R$77.843,25 (setenta e sete mil oitocentos e quarënta e três 

reais e vinte centavos). 

Vigência - a viger de 20/09/2024 a 20/04/2025. 

Pojuca, 16 de Setembro de 2024. 

ERISMENDE FERREI - DOS SANTOS 
Secretário Municipa de Saúde 
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Pojuca, 16 de Setembro de 2024. 

ERISMENDE FERREI 
Secretário Municip 

DOS SANTOS 
de Saúde 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOtDO 
CONTRATO N°. 233/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 050/2023 

Objeto - Fornecimento de fraldas descartáveis geriátricas e infantis em atêndimto 

aos pacientes com patologias especificas em tratamento domiciliar, devidamento 

cadastrado na CAF (Central de abastecimento farmacêutico) em atentlirtYerito as 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pojuca, LOTES 0, 

04 E 05 (LOTES DOIS, QUATRO E CINCO). 

Contratada — FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ALVES - ME 

Embasamento Legal -Art. 57, caput c/cArt. 65, §10,  da Lei 8.666/93 

Percentual de Acréscimo: 25% 

Valor do Aditivo: R$77.843,25 (setenta e sete mil oitocentos e quarerftâ e frês 

reais e vinte centavos). 

Vigência - a viger de 20/09/2024 a 20/04/2025. 

Praça Almirante Vasconcelos. s!n°, Centro, Pojuca/Bahia — CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NZG4NDBDRTDDRKIXNDY2MZ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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